
Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1445035 - 
SP (2019/0032707-1)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : NEUZA ARACY COSTA SAMPAIO 
AGRAVANTE : TEREZA SOARES DE ARAUJO 
AGRAVANTE : SENCO CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA E OUTRO(S) - SP067217 
AGRAVADO  : POLIMIX CONCRETO LTDA 
ADVOGADOS : ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES  - PR022496 

PAULO MAURICIO BRANCO SILVA  - PR034730 
ADILSON DE CASTRO JUNIOR  - SP255876 
MARINA FREIBERGER NEIVA BARSCH  - 
PR042226 
THAÍS ISABELA SANTOS NOWAKOWSKI E 
OUTRO(S) - PR082507 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE RECONSIDEROU DELIBERAÇÃO 
ANTERIOR E NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DA AGRAVADA.
1. "A regra geral da impenhorabilidade de salários, 

vencimentos, proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, 
IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada quando for 
preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família" (EREsp 1582475/MG, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/10/2018, DJe 16/10/2018).

2. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela 
recorrente exigiria derruir a convicção formada nas instâncias 
ordinárias de que a penhora realizada, no caso concreto, não 
prejudica o sustento da parte. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.
 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                    
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